
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2118653 - SP (2022/0127433-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : APARECIDO LUIZ
ADVOGADO : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SERASA S.A
ADVOGADOS : FABIOLA STAURENGHI - SP195525

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
KAREN CAGNOTTO - SP397108

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO NÃO 
APRESENTADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, não se 
admitindo a comprovação posterior. 
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do CPC. 
3. A tempestividade do recurso especial e do respectivo agravo em recurso 
especial deve ser aferida de acordo com os prazos em curso na Corte de 
origem, e não no Superior Tribunal de Justiça.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO NÃO 
APRESENTADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, não se 
admitindo a comprovação posterior. 
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 
(quinze) dias, de acordo com os arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do CPC. 
3. A tempestividade do recurso especial e do respectivo agravo em recurso 
especial deve ser aferida de acordo com os prazos em curso na Corte de 
origem, e não no Superior Tribunal de Justiça.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por APARECIDO LUIZ contra decisão 

monocrática de minha relatoria, no exercício da Presidência desta Corte, que não 

conheceu do agravo em recurso especial em razão da intempestividade do recurso 

especial (fls. 132-133).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 85):
 

Responsabilidade civil. Ação declaratória de inexistência 
de débito cumulada com indenizatória por dano moral. Não 
tendo o autor comprovado a existência da negativação 
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alegada, o indeferimento da petição inicial era medida que 
se impunha. Recurso improvido.
 

Afirma a parte agravante que a alegação da intempestividade se deu "em total 

equívoco de cálculos quanto ao prazo de interposição do agravo, haja vista que no cálculo 

de prazo desconsiderou os feriados determinados por esse Superior, quanto aos dias 11 e 

12 de outubro de 2021, sendo cabalmente demonstrado que o prazo recursal findaria em 

data de 26 de outubro de 2021, ou seja, na data em que protocolizado". 

Aduz, ainda, que (fl. 141):
 
[...] não há que se falar em feriado municipal, o qual é 
exigido a comprovação, mas de normativa Superior quanto 
a decretação de ponto facultativo e feriado, a nível 
nacional, o que independe de comprovação nos autos. 
Todavia, mesmo se exigisse-se a comprovação necessário a 
dilação de prazo para apresentação de documento hábil.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 156).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Conforme consignado na decisão agravada, a parte recorrente foi intimada do 

acórdão recorrido em 1º/10/2021, sendo o recurso especial interposto somente em 

26/10/2021. Logo, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 

219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC, "o recorrente comprovará a 

ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso".

A propósito, segue precedente desta Corte:
 

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, 
§ 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO EM 
MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO CÓDIGO DE 
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PROCESSO CIVIL DE 2015. PRECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO ESTABELECIDA 
PELA CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR. PÚBLICAÇÃO OCORRIDA DURANTE O 
RECESSO FORENSE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO A QUAL 
RECONHECEU A INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. 
MANIFESTA INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
[...]
III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato 
de interposição do recurso, não se admitindo a 
comprovação posterior. Precedentes da Corte Especial e 
das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seção.
IV - Conforme definido pela Corte Especial, em 
03.02.2020, ao analisar a Questão de Ordem no Recurso 
Especial n. 1.813.684/SP, revela-se possibilitada a posterior 
comprovação apenas do feriado local de segunda-feira de 
Carnaval, em recursos interpostos até a data da publicação 
do acórdão no mencionado feito (18.11.2019), não se 
estendendo aos demais feriados.
V - A suspensão dos prazos processuais em decorrência de 
feriado local deve ser comprovada mediante documento 
idôneo, sendo insuficiente, para tanto, a mera referência, 
nas razões do recurso, à existência do ato normativo do 
tribunal de origem. Precedentes.
[...]
X - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 
1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt no AREsp n. 2.098.990/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/9/2022.)

 
Ainda nesse sentido, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
DOCUMENTO IDÔNEO NÃO APRESENTADO NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. Conforme orientação do STJ, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada, no ato da interposição do 
Recurso que pretende comporte conhecimento neste 
Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo 
Tribunal de origem, não bastando a mera menção ao 
feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação 
de documento não dotado de fé pública.
2. São considerados documentos idôneos as cópias de atos 
normativos ou certidão emitida pelo Tribunal de origem, ao 
passo que reproduções de páginas extraídas da internet não 
preenchem o requisito, por terem caráter meramente 
informativo.
3. As alegações constantes do Agravo Interno não são 
suficientes para alterar a conclusão estipulada na decisão 
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agravada, porquanto, no caso, o calendário ou a mera 
relação de feriados juntados, sem o inteiro teor do 
respectivo ato normativo, não têm o condão de afastar a 
intempestividade do Recurso.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.991.002/AM, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
23/9/2022.)

 
Destaco que a tempestividade do recurso especial e do agravo respectivo deve 

ser aferida de acordo com os prazos em curso na Corte de origem, e não no STJ.

Cito os precedentes:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO DE CARNAVAL. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte entende que "cabe à parte comprovar a 
ocorrência de suspensão dos prazos processuais em 
decorrência de feriados, recesso forense e ponto facultativo 
locais, dentre outros motivos, a fim de demonstrar a 
tempestividade recursal" (EDcl no AgRg no AREsp 
874.826/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/11/2017, DJe 14/11/2017).
2. Além disso, a Corte Especial, aplacando divergência 
existente acerca da matéria, pacificou o tema no âmbito 
desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do 
CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a 
comprovação da ocorrência de feriado local seja feita no 
ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 
1.003, § 6º, do CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o 
acórdão a Ministra NANCY ANDRIGHI, j. em 
21/11/2017, DJe 19/12/2017).
3. A tempestividade do recurso especial e do agravo 
respectivo deve ser aferida de acordo com os prazos em 
curso na Corte de origem, e não neste STJ.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
expediente acostado à fl. 534 - página extraída do site do 
TJRS - não é documento idôneo apto a comprovar a 
existência de feriado local ou mesmo a suspensão dos 
trabalhos no Tribunal a quo. Para esse fim, necessária a 
apresentação da íntegra do ato normativo suspensivo ou 
eventual certidão cartorária.
5. Assim, não havendo a comprovação da ocorrência da 
suspensão do prazo processual no ato da interposição, é 
considerado intempestivo o recurso.
6. No caso, o recorrente foi intimado do acórdão recorrido 
na data de 11/02/2021 (e-STJ, fl. 519), mas o recurso 
especial veio a ser protocolado apenas em 2/3/2022 (e-STJ, 
fl. 522), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, 
previsto pelo art. 994, VIII, c.c.
os arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem 
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como do art. 798 do Código de Processo Penal.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.129.210/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 18/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERRUPÇÃO DO EXPEDIENTE NA CORTE DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO APELO RARO. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. "O prazo dos recursos interpostos perante a Corte de 
origem ainda que estejam endereçados a este Tribunal - 
obedece ao calendário de funcionamento do Tribunal de 
origem, sendo irrelevante, para a verificação da 
tempestividade do recurso, a existência de recesso 
forense, no STJ" (AgInt no AREsp n. 1.149.576/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 3/4/2018, DJe de 10/4/2018).
2. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
"em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos 
processuais foram suspensos no período de 19/3/2020 a 
30/4/2020, conforme Resolução do CNJ 313, de 19 de 
março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos 
eletrônicos, em 4/5/2020". Logo, "a suspensão dos prazos, 
no Tribunal de origem, fora do período mencionado, 
deveria ter sido comprovada no momento da interposição 
do recurso". (AgInt no AREsp 1733695/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/2/2021, DJe 17/2/2021).
3. Caso em que, embora a parte agravante alegue que os 
prazos processuais se encontravam suspensos na origem, 
não logrou comprovar tal assertiva, mediante documento 
idôneo, quando da apresentação do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.136.356/ES, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 14/10/2022, grifo meu.) 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.118.653 / SP
Número Registro: 2022/0127433-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10012853420198260264 20210000792134

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : APARECIDO LUIZ
ADVOGADO : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SERASA S.A
ADVOGADOS : FABIOLA STAURENGHI - SP195525

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
KAREN CAGNOTTO - SP397108

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : APARECIDO LUIZ
ADVOGADO : KATIA CILENE SCOBOSA LOPES - SP208658
AGRAVADO : SERASA S.A
ADVOGADOS : FABIOLA STAURENGHI - SP195525

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
KAREN CAGNOTTO - SP397108

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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